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O livro Educação Crítica: análise internacional busca, através da contri-
buição de diversos autores conectados às discussões educacionais em todo o
mundo, discutir e problematizar a importância dos Estudos Educacionais Críti-
cos, em diferentes realidades mundiais, à luz da sociedade contemporânea.

A obra, fruto do desejo dos autores de articular e tornar públicas alternati-
vas educacionais criativas contra-hegemônicas e participar ativamente dos
debates educacionais, inicialmente realiza uma retomada dos principais pressu-
postos e temáticas aos quais essa perspectiva historicamente se dedicou. Ao
mesmo tempo, para além dessa tarefa, que por si só já seria importante, uma vez
que as contribuições críticas têm sido um pouco esquecidas, encontramos,
nessa reflexão, iniciativas sérias de diálogo com outras temáticas e áreas rele-
vantes para o contexto educacional atual, na medida em que elas colaboram
para uma análise mais sofisticada da realidade em que vivemos.

Os trinta e cinco capítulos, reunidos em sete grandes áreas, se empenham em
discutir a relevância dos estudos críticos, sua apropriação e reinvenção em terri-
tórios diversos. As sete grandes temáticas iniciam com um capítulo introdutório
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dos organizadores e também autores da obra (Apple; Au; Gandin, 2011). Seguin-
do a proposta do livro, encontraremos as demais áreas apresentadas nesta or-
dem: Contextos Sociais e Estruturas Sociais; Redistribuição, Reconhecimento e
Poder Diferencial; O Legado Freireano; A Política da Prática e a Recriação da
Teoria; Movimentos Sociais e Trabalho Pedagógico e, por fim, Métodos Críticos
de Pesquisa para a Educação Crítica. A organização nessas temáticas não signi-
fica, entretanto, que os temas fiquem reduzidos aos limites de sua área. No desen-
volvimento do livro fica bastante claro o diálogo entre autores e temáticas, o que,
apesar da singularidade de cada texto, permite uma compreensão simultaneamen-
te global e multifacetada do tema. Tendo em vista as grandes dimensões da obra,
seguiremos a ideia da organização das áreas para apresentar os principais temas
abordados em cada uma, os quais consideramos significativos para as discus-
sões atuais. Dedicaremos algumas linhas a mais ao capítulo inicial por compreen-
dermos que ele desencadeia as discussões que o sucedem, e expressa a tônica
que será utilizada no desenvolvimento da obra.

No capítulo introdutório, intitulado O mapeamento da educação crítica,
os autores expressam o sentido utilizado no livro para pedagogia ou educação
crítica. De acordo com Apple, Au, Gandin (2011) os estudos educacionais críti-
cos envolvem muito mais do que a problematização das relações de poder e das
desigualdades sociais. Eles pressupõem um enfrentamento radical destas ques-
tões, rompendo com as “[...] ilusões confortadoras” (Apple; Au; Gandin, 2011,
p. 14) e estabelecendo um compromisso individual com a transformação social.
Entretanto, de acordo com os autores, essa não é uma tarefa simples, e todos
aqueles que desejam assumir a responsabilidade de ser um educador, pesqui-
sador crítico, precisam envolver-se num processo de reposicionamento, ou
seja, desenvolver a habilidade de ver o mundo com os olhos dos despossuídos.
O capítulo apresenta ainda oito tarefas nas quais um analista crítico deve
engajar-se. Entre elas destacamos: a importância de denunciar as políticas e
práticas educacionais opressivas; manter vivas as tradições do trabalho radi-
cal, criticando-as e apoiando-as quando necessário; dar visibilidade e apontar
para espaços de ações possíveis e, por fim, agir juntamente com os movimen-
tos sociais (Apple; Au; Gandin, 2011).

Como o próprio título da seção indica os autores, nesse início, propõem um
mapeamento da educação crítica, retomando as suas raízes políticas que, se-
gundo eles, datam antes mesmo dos estudos dos intelectuais da América Lati-
na, com Paulo Freire, e de importantes autores dos Estados Unidos e da Euro-
pa. Segundo Apple, Au e Gandin (2011) existe uma longa tradição na comunida-
de afro-americana, afro-caribenha e em diversos grupos feministas de várias
nações do mundo que colaboraram para dar vida ao que hoje reconhecemos
como pedagogia crítica.

A partir da década de 1970, período central para essas teorizações, ganham
expressão importantes estudiosos que forneceram novas ferramentas de análise
que fortaleceram o desenvolvimento dos estudos críticos na educação. Destacam-
se os trabalhos dos membros da nova sociologia da educação (NSE) como Young
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(1971); Apple (1971), Bourdieu e Passeron (1977) e, especialmente, a obra de Bowles
e Gintis (1976), que trouxe à tona a importância contemporânea das análises marxis-
tas, neomarxistas e semimarxistas e que provocou o debate sobre suas explicações
deterministas das desigualdades. A partir dessa obra, outros importantes teóricos
surgem na tentativa de ampliar o debate extrapolando as versões que se baseavam
apenas nas análises deterministas de classe. Gramsci (1971), Althusser (1971), Stuart
Hall (1980a), Raymond Williams (1977), Apple e Carthy (1988) e autores da escola de
Frankfurt foram importantes nesse contexto, demonstrando a capilarização do po-
der, a mediação da cultura, bem como as contradições e resistências nas relações
sociais. As discussões que seguem no livro retomam, reinventam e ampliam as
discussões provocadas por esses teóricos.

Na segunda grande área do livro, Contextos sociais e estruturas sociais,
encontraremos uma análise sobre os contextos econômicos e sociais que cer-
ceiam o debate educacional atual. Nessa seção estão disponíveis discussões
que revelam como grupos direitistas têm estado presentes nas discussões
escolares, propondo reformas e alterando os sentidos e objetivos da educação.
Robertson e Dale demonstram como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e
o Banco Mundial estão transformando os sistemas educacionais utilizando-se
de argumentos populistas. McCarthy, Pitton, Kim e Monje denunciam como as
articulações neoliberais têm se infiltrado na educação através de supostas
promessas de bem público, contribuindo para o enfraquecimento do pensa-
mento crítico, redefinindo a educação através de um discurso tão poderoso
que “[...] se torna difícil imaginar uma alternativa que esteja fora da hegemonia
do mercado” (Paraskeva, 2007, apud Apple; Au; Gandin, 2011, p. 59). Saltman
discute a corporatização das escolas como uma forma de redistribuição do
controle econômico e cultural, enfraquecendo a democracia pública e a cidada-
nia crítica. A forma como os currículos escolares são organizados e desenvolvi-
dos sob a influência dos princípios neoliberais através de diversas estratégias
são o foco da discussão de Santomé, que encerra esse segundo eixo da obra.

Conforme dissemos anteriormente, há um grande esforço dos autores em
ampliar as discussões e dialogar com temáticas que tocam o momento que
vivemos. Ao mesmo tempo, há também uma forte preocupação em relembrar-
nos da importância de alguns pressupostos da tradição crítica que parecem
esquecidos. É a isso que os autores se propõem na terceira parte do livro, na
qual encontram-se bons exemplos dessas iniciativas. Entre os temas encontra-
dos nesse bloco há as contribuições do neomarxismo na educação crítica (Au;
Apple); a relação entre a luta de classe e a educação (D‘Annibale; McLaren);
as questões de raça como aspecto relevante nas relações desiguais (Billings);
as políticas de branquidade (Leonardo); o feminismo pós-estrutural na educa-
ção (McLeod); sexualidade (Loutzenheiser; Moore); masculinidade
(Hightower); inclusão (Slee); teorias indígenas de redistribuição (Grande); e,
por fim, os desafios de Foucault às teorias críticas (Fischer).

Os primeiros textos dessa seção se destinam a discutir, como vimos anteriormen-
te, alguns aspectos da tradição crítica. Aqui, encontraremos também certas críticas a
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algumas vertentes pós que parecem desconsiderar, ou mesmo estigmatizar, as análi-
ses críticas. Em primeiro lugar, é importante reconhecermos de fato as contribuições
que essas perspectivas têm nos trazido. Os trabalhos sobre as questões de identida-
de, gênero, diferença, política cultural, relações de poder, são muito valiosos e cola-
boram significativamente para compreendermos a complexidade das relações que se
estabelecem no âmbito social e educacional. Entretanto, há aspectos que não podem
ser desconsiderados. De acordo com Au e Apple, a classe, por exemplo, é “[...] um
constructo analítico e também um conjunto de relações que existe fora de nossas
mentes” (Apple; Au; Gandin, 2011, p. 110). E, mesmo que saibamos que classe e
economia não explicam e determinam tudo a nossa volta, essas são questões que não
podem ser marginalizadas, uma vez que é cada vez maior a ofensiva neoliberal. Con-
cordamos com os autores que afirmam que as relações de poder são plurais e que,
tanto quanto estamos subordinados a elas, também subjugamos outros, mas é bas-
tante claro que há grupos que concentram o poder e perpetuam a sua hegemonia,
enquanto há grupos marginalizados, oprimidos e silenciados. D`Annibale e McLaren
afirmam que a depreciação das análises marxistas pode contribuir para abrir caminhos
para “[...] a máquina capitalista canibal” (Apple; Au; Gandin, 2011, p. 126), e que é
preciso que retomemos seriamente a crítica marxista para melhor analisar e combater
as políticas neoliberais atuais.

Os capítulos, que seguem na terceira parte, trazem, como dissemos, temas
que têm sido relevantes para o momento em que vivemos (feminismo, inclusão,
teorias indígenas, Foucault e a educação, entre outros), num diálogo perma-
nente com os princípios da educação crítica e enfocando a multiplicidade das
relações de poder.

Não nos restam dúvidas sobre as importantes contribuições de Freire para
a educação de um modo geral, e especialmente para a pedagogia crítica. Na
verdade, Freire pode ser apontado como a principal referência dessa área na
América Latina. Por esta razão, o livro reserva um de seus blocos para este
autor que contribuiu tão preciosamente para os estudos críticos. A obra de
Freire foi internacionalmente reconhecida pelo seu forte cunho político e por
voltar-se às questões sociais. Por isso, suas contribuições foram amplamente
discutidas, criticadas e apropriadas em diversos lugares do mundo. Os quatro
capítulos dessa seção destinam-se a discutir algumas concepções centrais e
polêmicas da pedagogia de Freire.

Au examina como a obra de Paulo Freire foi recontextualizada fora do Brasil
e responde a algumas críticas feitas à pedagogia freireana, que, segundo ele,
partem muitas vezes de leituras equivocadas da obra desse autor. Fischman
apresenta respostas de estudantes sobre o sentimento em relação ao livro
Pedagogia do Oprimido, uma das obras mais importantes de Freire. O relato dos
alunos ajuda a entender por que a obra de Freire, apesar de receber inúmeras
críticas, ainda é uma das mais conhecidas nos meios acadêmicos. Não há como
ficar inerte à motivação e mobilização que emergem de seus escritos. Conforme
os autores desse bloco afirmam, em muitos lugares do mundo encontraremos
educadores que tentam colocar em prática a pedagogia de Freire.
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Os dois últimos capítulos que compõem esse bloco expressam ainda o traba-
lho de Augusto Boal e o Teatro do Oprimido nas mobilizações contra a domina-
ção (Rosa) e as contribuições freireanas para a educação crítica estadunidense
(Wong). Esses capítulos demonstram que uma leitura séria e comprometida da
obra desse autor, lembrando sempre do contexto e da época em que foi produzi-
da, nos fornece ainda elementos importantes e centrais para as análises críticas.
Há questões, ponderações, críticas que merecem ser ouvidas. Certamente, o pró-
prio Freire nos convidaria a criticar, reinventar e discutir sua teoria quantas vezes
fossem necessárias. Apesar disso, é evidente que suas contribuições podem
auxiliar significativamente para os estudos e teorizações críticas atuais.

A quinta grande área do livro consiste em oito capítulos que trazem à cena
a implementação prática de conceitos da teoria crítica em educação, como for-
ma de repensá-los e de entender tanto suas limitações como contribuições.
Peter Mayo propõe uma discussão acerca da educação de adultos e a exemplifica
através da educação para a transformação social, realizando uma ampla análise
bibliográfica de autores que contribuíram no estudo dessa temática. A leitura
crítica da mídia é a discussão trazida por Douglas Kellner e Jeff Share. Os
autores mostram que, atualmente, vivemos um momento em que estamos em
contato com a mídia quase que de forma integral, principalmente crianças e
jovens. Kellner e Share relatam os estudos existentes em relação à mídia e
propõe uma análise a partir da perspectiva de sua não-neutralidade, de seu
significado para a audiência, questões de poder e ideologia e da relação da
mídia com o mundo dos negócios. Zeichner e Flessner discutem a formação de
professores para a educação crítica e mostram, através de três exemplos práti-
cos, como pode ser a formação dos professores para a justiça social, conectando
a formação teórica e a prática da sala de aula. Kenneth Teitelbaum recupera a
história da educação crítica, repassando autores e conceitos que são funda-
mentais a essa teoria. A perspectiva de uma educação em que não haja imposi-
ção sobre a cultura popular e que as comunidades sejam valorizadas como
agentes educadores são temas abordados por Ramon Flecha. O autor traz a
perspectiva da cidade educadora como uma forma de educação crítica e, assim
como nos outros capítulos, exemplifica através da prática, trazendo casos do
Brasil, Chile, Estados Unidos e Espanha. Luís Armando Gandin nos remete à
perspectiva da educação crítica a partir da Escola Cidadã implementada na
cidade de Porto Alegre, discutindo conceitos críticos em educação que já foram
postos em prática. O quinto bloco termina com dois capítulos que abordam as
perspectivas da educação crítica no Japão e na China. Nesses capítulos, os
autores do livro Apple, Au e Gandin abrem espaço para que países que costu-
mam estar à margem das análises internacionais de educação sejam examinados
com atenção a partir da perspectiva de autores dos próprios lugares.

Essa quinta grande área do livro é de suma importância, pois reúne capítulos
em que são trazidos exemplos práticos de diversos países em relação à educação
crítica. Através desses capítulos é possível discutir de forma clara conceitos que
permeiam a teoria crítica, visualizar algumas das limitações dessa perspectiva na
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prática e perceber, também, suas grandes contribuições. Nessa seção, temos uma
visão mais geral de mundo em termos críticos, saindo da comum limitação de
exemplos estadunidenses ou ingleses, aos quais estamos tão acostumados em
bibliografias internacionais. Os capítulos também possibilitam ter uma noção
mais concreta do que significa a implementação das ideias críticas educacionais,
já que todos os autores desse bloco trazem – às vezes de maneira mais esmiuçada,
às vezes em termos mais gerais – a reflexão da prática e da teoria.

A sexta parte do livro, Movimentos sociais e trabalho pedagógico, conta
com quatro capítulos que abordam exemplos de movimentos sociais em alguns
países. O primeiro capítulo é de Jean Anyon e traz pontos importantes para
serem pensados em relação ao que significa uma educação crítica com foco na
justiça social. Ela destaca a importância de gerar oportunidades para que os
estudantes exerçam a política e para que os educadores tenham espaço para a
reflexão sobre sua prática em sala de aula. Mary Campton e Lois Weiner promo-
vem uma discussão acerca dos sindicatos de professores, abordando as políti-
cas neoliberais e suas implicações para a luta sindical. As autoras destacam
alguns sindicatos que lutaram contra medidas que iam ao encontro de perspec-
tivas neoliberais, como a privatização do sistema escolar, cortes nos gastos
públicos com a educação, a importação da metodologia do mundo dos negóci-
os para as escolas, modelo de gestão alicerçado no livre mercado e aproxima-
ção de empresas e escolas. As autoras mostram, nesse capítulo, a necessidade
de tornar internacional a luta sindical como forma de uma atuação mais efetiva
em termos mundiais, de reorganizar os sindicatos, tornando-os mais democráti-
cos e a necessidade de que essas instituições tenham uma visão de educação
que não apenas se contraponha ao neoliberalismo.

Hee-Ryong Kang traz a experiência da luta de professores da Coréia do Sul
pelo reconhecimento, através da constituição de um sindicato de professores. O
autor mostra o quanto essa conquista foi importante em temos de ação coletiva,
do poder de barganha e para a melhoria das condições de trabalho. Assim como
no capítulo desenvolvido por Campton e Weiner, Kang também mostra que há
uma ofensiva de grupos neoliberais contra essa organização coreana, que têm
como intenção reformar a educação através do padrão de mercado. A principal
discussão do capítulo gira em torno das contradições que surgiram no sindicato
dos professores a partir da campanha neoliberal e a forma de responder a tais
ofensivas. O bloco finaliza com um capítulo escrito por Jen Sandler que aborda a
educação popular, a migração e a sociedade civil no México. Nesse capítulo,
Sandler estuda uma organização de educação popular e demonstra o quanto as
práticas educacionais críticas podem contribuir na formação de uma identidade
comunitária e o papel que “[...] podem desempenhar em relação às ideologias e
estruturas hegemônicas” (Apple; Au; Gandin, 2011, p. 464).

Em tempos atuais, em que vemos, em termos globais, uma ofensiva da lógica
de mercado ao sistema de educação, não temos dúvida quanto ao importante
papel que desempenha a sexta grande área do livro. Os quatro capítulos dessa
seção trazem exemplos claros de movimentos sociais que nos auxiliam a visualizar
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a possibilidade de lutas contra-hegemônicas a partir de uma perspectiva crítica
em educação. Os movimentos sociais aqui analisados pelos autores apresentam
respostas às propositivas neoliberais para a educação – algo fundamental atual-
mente, já que o discurso do mercado tornou-se a única alternativa para a qualifi-
cação da educação e aqueles que se opõem ao modelo de mercado nas institui-
ções escolares parecem estar se opondo à ideia de melhoria do ensino público.

O último bloco do livro apresenta quatro capítulos em que são discutidas
metodologias para as pesquisas educacionais críticas. Lois Weis, Michelle
Fine e Greg Dimitriadis propõem repensar a pesquisa etnográfica, relacionando
o âmbito local e o contexto global. A partir da noção de que a globalização
influencia de forma complexa as diversas localidades, há a defesa, por parte dos
autores, de um olhar atento de pesquisa a essa complexidade. A sugestão de
uma nova metodologia de pesquisa é devido às mudanças que ocorrem em
termos globais e que não permitem mais uma separação entre nível macro e
micro. Daniel S. Choi propõe o uso de sistema de informação geográfica (SIG)
nas pesquisas educacionais. O SIG permite não apenas a análise, mas também
a apresentação dos dados coletados. No capítulo, Choi explica o uso do SIG,
demonstrando, segundo o autor, o rigor metodológico que há nessa forma de
pesquisa. Joseph J. Ferrare apresenta um capítulo no qual defende o uso de
metodologias quantitativas na pesquisa educacional. O autor faz uma breve
descrição de três formas quantitativas de pesquisa, demonstrando seu funcio-
namento, limitações e contribuições: a análise de rede social, escalonamento
multidimensional e análise de correspondência. Ferrare propõe uma interessan-
te discussão acerca do uso de métodos quantitativos na educação, sendo um
de seus objetivos ultrapassar as identidades relacionadas às pesquisas quan-
titativas e qualitativas que, muitas vezes, levam a formas de não reconhecimen-
to de determinadas pesquisas, conforme a metodologia utilizada. O autor des-
taca que nenhuma metodologia é capaz de explicar as complexas relações soci-
ais em sua totalidade. Portanto, o uso de diferentes métodos pode auxiliar no
entendimento do complexo social, trazendo novos elementos à tona. O capítulo
escrito por Yoshiko Nozaki encerra essa sexta área do livro. A partir de um
exemplo de pesquisa sobre cultura, sociedade e educação japonesa, a pesqui-
sadora coloca em pauta a discussão em torno das relações acadêmicas existen-
tes no Ocidente e no Oriente. A autora faz uma séria análise sobre a oposição
binária existente entre o Ocidente e o Oriente e reflete sobre o quanto essa
oposição está relacionada a questões de poder. Nozaki mostra que, em geral, há
um discurso relacionado às culturas orientais (os outros, na oposição binária),
que as define como uma única cultura, não levando em conta as diversidades
que se encontram nos contextos orientais. A autora evidencia que, inclusive,
alguns pesquisadores orientais têm feito uso (em suas pesquisas) do que ela
chama de japanismo (termo que se refere à homogeneização da cultura japone-
sa) e propõe uma discussão sobre o emprego desse termo.

Ao finalizar esta resenha, cabe ressaltar a importância do livro Educação
Crítica: análise internacional para os estudos no âmbito da educação. Os 35
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capítulos presentes na obra abarcam diferentes temáticas e trazem contribui-
ções realmente internacionais, ou seja, que vão além das análises de perspecti-
vas educacionais estadunidenses e inglesas a que estamos habituados. Essa
ampla abordagem favorece discussões complexas e enriquece a noção crítica
de educação. Destacamos, ainda, a importância de os autores evidenciarem a
clareza que têm sobre o caráter temporário da obra, e, por isso, proporem o
diálogo permanente entre educadores, pesquisadores e ativistas. Em razão de
possíveis tensões e silenciamentos que poderão ser encontrados no livro,
disponibilizam-se para sugestões, respostas e reflexões que mantenham “[...] a
educação crítica em movimento constante” (Apple; Au; Gandin, 2011, p. 29).
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